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O mercado de trabalho na Região do ABC passou por importantes 
mudanças nestes 17 anos de realização da Pesquisa de Emprego e 
Desemprego – PED/ABC. Merecem destaque, nesse período, a for-
te redução da taxa de desemprego, o aumento da formalização das 
relações de trabalho e a diminuição das formas mais precárias de 
ocupação. Os baixos níveis de formalização registrados no início da 
pesquisa, principalmente no que se refere ao contingente de assa-
lariados com carteira de trabalho assinada no setor privado, foram 
progressivamente se elevando, com o consequente decréscimo da 
proporção de todas as demais formas de ocupação. 

Tomando-se como referência os biênios 1998-19992 e 2013-2014, 
confirma-se a relação entre baixo dinamismo econômico, altas taxas 
de desemprego e geração de ocupações de baixa qualidade, em con-
traposição a períodos de maior dinamismo econômico, baixas taxas 
de desemprego e criação de ocupações de melhor qualidade, confor-
me expresso no Gráfico 1. 

1. Compreende os municípios de Diadema, Mauá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Santo 
André, São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul.

2. Dados a partir de fevereiro de 1998.

Formalização das relações de trabalho – uma 
análise entre os biênios 1998-1999 e 2013-2014

Estudo Especial
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Gráfico 1
Taxas de desemprego e proporção de assalariados com relações de trabalho formalizadas (1)

Região do ABC – 1998-1999 (2) e 2013-2014

Fonte: Secretaria de Planejamento e Gestão. Convênio Seade–Dieese e MTE/FAT.
(1) Assalariados com carteira de trabalho assinada nos setores privado e público e estatutários no setor público.
(2) Dados a partir de fevereiro de 1998.

Até os anos 2000, a baixa qualidade dos postos de trabalho gerou debates 
a respeito da capacidade da economia brasileira em avançar na direção de um 
mercado de trabalho mais regulamentado. Entretanto, a retomada do cresci-
mento econômico, neste início de século, a intensificação da fiscalização da 
legislação trabalhista e as políticas de estímulo à regulamentação do trabalho 
possibilitaram a expansão de ocupações mais protegidas.

Observando-se o primeiro e o último biênios da série da pesquisa, verifica-
-se forte expansão do assalariamento com relações de trabalho formalizadas, 
devido geração de 344 mil postos de trabalho. Este foi o único agrupamento 
com elevação da participação no total de ocupados, que passou de 52,0% 
para 64,9%, entre 1998-1999 e 2013-2014 (Gráfico 2). Inversamente, reduziram-
-se as proporções de todos os demais agrupamentos de ocupados, nesse 
período.

Em termos absolutos, houve reduções no agrupamento de ocupados com 
relações de trabalho não formalizadas (-9 mil ocupações) e no daqueles clas-
sificados nas outras formas de ocupação, que reúne trabalhadores familiares 
e outros (-10 mil). Por outro lado, aumentaram os contingentes daqueles inse-
ridos nas ocupações independentes (22 mil) e dos trabalhadores domésticos 
(4 mil). As causas do acréscimo, para os primeiros, além das relacionadas ao 
crescimento da economia, também devem-se às ações públicas de incentivo à 
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formalização dessas atividades, como a das micro e pequenas empresas pela 
simplificação do pagamento de tributos e a nova legislação do microempreen-
dedor individual e, no caso das empregadas domésticas, à Emenda Constitucio-
nal no 72/2013, que ampliou os direitos dessas trabalhadoras.

A contribuição à previdência social oficial é uma das formas mais impor-
tantes de proteção ao trabalhador em períodos de afastamento do trabalho 
– temporário ou definitivo –, em razão de doença, acidente, maternidade ou 
aposentadoria. Excluindo-se o assalariamento com relações de trabalho forma-
lizadas, em que há obrigatoriedade desta contribuição, as demais formas de 
ocupação elevaram sua proporção como contribuintes, entre 1998-1999 e 2013-
2014, conforme mostra a Tabela 1. Apesar do aumento, as proporções alcança-
das indicam a existência de parcelas consideráveis de ocupados ainda sem a 
devida proteção previdenciária.

Gráfico 2
Distribuição dos ocupados, segundo posição na ocupação

Região do ABC – 1998-1999(1) e 2013-2014

Fonte: Secretaria de Planejamento e Gestão. Convênio Seade–Dieese e MTE/FAT.
(1) Dados a partir de fevereiro de 1998.
(2) Assalariados com carteira de trabalho assinada nos setores privado e público e estatutários no setor público.
(3) Assalariados sem carteira de trabalho assinada nos setores privado e público e autônomos que trabalham para 
uma empresa.
(4) Autônomos que trabalham para o público em geral, autônomos que trabalham para mais de uma empresa, profis-
sionais universitários autônomos, empregadores e donos de negócio familiar.
(5) Mensalistas com carteira de trabalho assinada, mensalistas sem carteira de trabalho assinada e diaristas.
(6) Trabalhadores familiares sem remuneração salarial e outras ocupações.
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Tabela 1 
Proporção de ocupados, segundo posição na ocupação, por contribuição à Previdência Social
Região do ABC – 1998-1999(1) e 2013-2014

Em porcentagem

Posição na ocupação 1998-1999 2013-2014

Total 62,9 75,6

Assalariados com relações de trabalho formalizadas 100,0 100,0

Assalariado no setor privado com carteira assinada 100,0 100,0

Assalariado no setor público (2) 100,0 100,0

Ocupados com relações de trabalho não formalizadas 14,0 16,2

Assalariado no setor privado sem carteira assinada 6,6 (3)

Assalariado no setor público sem carteira assinada 59,5 (3)

Autônomo que trabalha para uma empresa 19,0 26,7

Ocupações independentes 30,8 38,4

Autônomo que trabalha para o público em geral 13,6 24,8

Autônomo que trabalha para mais de uma empresa (3) (3)

Profissional universitário autônomo (3) (3)

Empregador 61,4 63,3

Dono de negócio familiar 36,3 39,9

Trabalhadores domésticos 27,4 44,8

Mensalista com carteira assinada 99,5 100,0

Mensalista sem carteira assinada (3) (3)

Diarista (3) (3)

Outras formas de ocupação (4) (3) (3)

Fonte: Secretaria de Planejamento e Gestão. Convênio Seade–Dieese e MTE/FAT. Consórcio Intermunicipal Grande ABC.
(1) Dados a partir de fevereiro de 1998. 
(2) Inclui os estatutários e os que possuem carteira de trabalho assinada.
(3) A amostra não comporta a desagregação para esta categoria.
(4) Trabalhadores familiares sem remuneração salarial e outras ocupações.



5PED ABC

Perfil dos agrupamentos de ocupação

Há importantes diferenças entre os grupos e subgrupos de ocupação analisa-
dos no que se refere aos atributos pessoais. Em relação ao sexo, diminuiu a 
proporção de homens assalariados no setor privado com carteira de trabalho 
assinada (de 66,9% em 1998-1999, para 58,1%, em 2013-2014), principalmente 
em função do forte movimento de entrada de mulheres nessa forma de ocu-
pação, cuja participação elevou-se de 33,1% para 41,9%, no período em análise 
(ver Tabela 6 do Anexo Estatístico). No setor público, acentuou-se o perfil já pre-
dominantemente feminino (de 59,5% para 68,6%, entre os biênios estudados) 
e reduziu-se a proporção de homens (40,5% para 31,4%).

Em 2013-2014, as mulheres representavam quase a totalidade da mão de 
obra no trabalho doméstico (97,7%) e cerca de ¾ no agregado outras formas 
de ocupação (74,3%). Nos demais grupos, a participação masculina se sobre-
põe, embora a parcela de mulheres tenha aumentado em todos os grupos, 
com destaque para o de empregadoras, cuja proporção passou de 20,2%, em 
1998-1999, para 27,6%, em 2013-2014.

Quanto à faixa etária, os assalariados com relações de trabalho formalizadas 
apresentaram maior concentração de pessoas com 25 a 39 anos (45,7%), como 
reflexo do que ocorre na distribuição da população total (ver Tabela 8 do Anexo 
Estatístico). Este também é o grupo etário com maior parcela entre os ocupados 
com relações de trabalho não formalizadas (31,7%), embora seja muito seme-
lhante à de jovens de 16 a 24 anos (30,2%). As ocupações independentes são 
executadas por um contingente mais adulto, distribuído entre as pessoas de 
40 a 49 anos (29,4%), 25 a 39 anos (29,2%) e 50 a 59 anos (23,3%). O trabalho 
doméstico também é exercido principalmente por pessoas com 40 a 49 anos 
(35,8%). 

Por raça/cor, verifica-se uma sub-representação3 dos negros nas ocupações 
em que, em geral, é necessário dispor de nível de escolaridade elevado e/ou 
acúmulo de riqueza para montar seu próprio negócio. A despeito disso, houve 
crescimento da sua participação nos grupos analisados (ver Tabela 10 do Ane-
xo Estatístico). Apenas no de trabalhador doméstico, grupo em que os negros 
estão sobrerrepresentados, houve redução, uma vez que, em 1998-1999, os 
negros dividiam, igualmente, metade dos postos com os não negros, passando 
a ocupar 46,3%, em 2013-2014.

3. Neste trabalho, consideram-se sub-representado o segmento cuja proporção em determinado 
recorte seja inferior à da População Economicamente Ativa – PEA e, sobrerrepresentado, aquele com 
proporção superior à da PEA. A proporção dos negros na PEA era de 29,5%, em 2014. 
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No que diz respeito à posição no domicílio, há uma divisão clara entre che-
fes, cônjuges e filhos, por tipos de ocupação. Em 2013-2014, os chefes tinham 
maior participação entre os assalariados com relações de trabalho formalizadas 
(44,3%) e nas ocupações independentes (60,8%) e os cônjuges e filhos, nas 
ocupações mais precarizadas: os filhos predominavam no assalariamento sem 
carteira de trabalho assinada (44,3%) e os cônjuges no trabalho doméstico 
(51,2%) (ver Tabela 12 do Anexo Estatístico).

Segundo nível de escolaridade, houve significativa melhora em 2013-2014, 
com maior concentração de pessoas com o ensino médio completo e superior 
incompleto em quase todos os tipos de ocupação analisados. Excetuando-se os 
profissionais universitários autônomos que, por definição, têm o ensino supe-
rior completo, apenas no assalariamento do setor público havia predominância 
de pessoas com esse nível de escolaridade (55,5%), o que não ocorria no biê-
nio anterior (ver Tabela 14 do Anexo Estatístico). 

Os níveis mais baixos de escolaridade – que incluem os analfabetos e as 
pessoas com ensino fundamental incompleto – continuam sendo verificados, 
basicamente, entre os trabalhadores domésticos, embora já apresentem pro-
porções bem menores do que as verificadas em 1998-1999. Entre os autônomos 
que trabalham para o público em geral, o nível de escolaridade predominante 
deixou de ser o ensino fundamental incompleto (de 62,8%, em 1998-1999, pas-
sou para 36,1%, em 2013-2014), para ser o médio completo ou superior incom-
pleto (de 15,5% passou para 38,9%, no mesmo período).

Setores de atividade

Em 2013-2014, do total de ocupados na Indústria, 83,3% eram assala-
riados com carteira assinada no setor privado, sendo que, na metal-me-
cânica (material de transporte, metalurgia, máquinas e equipamentos, 
eletroeletrônicos, aparelhos e materiais elétricos, entre outros), essa 
proporção aumenta para 89,6% (ver Tabela 15 do Anexo Estatístico). As 
ocupações com relações de trabalho não formalizadas representavam 
9,3% do total de ocupados na Indústria e as ocupações independentes 
correspondiam a 6,8%.

Nos Serviços, 60,7% dos seus trabalhadores eram assalariados com 
relações de trabalho formalizadas, proporção que se diferencia segundo 
os segmentos do setor: 88,2% nas atividades administrativas e serviços 
complementares; 82,2% na administração pública, defesa e seguridade 
social; educação, saúde humana e serviços sociais; e apenas 35,0% no 
ramo de alojamento e alimentação; outras atividades de serviços; artes, 
cultura, esporte e recreação. 
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Os ocupados nos Serviços submetidos a relações de trabalho não for-
malizadas perfaziam 13,5% do total, sendo que no ramo de alojamento 
e alimentação, a proporção era a mais alta (24,1%).

As ocupações independentes eram representadas por 15,0% do total de 
ocupados nos Serviços. No segmento de alojamento e alimentação; outras ati-
vidades de serviços; artes, cultura, esporte e recreação, a proporção desse tipo 
de ocupações era de 37,6%, basicamente pela presença de autônomos que 
trabalham para o público em geral.

No Comércio; reparação de veículos automotores e motocicletas, 57,2% 
do total de seus ocupados eram assalariados com carteira de trabalho assinada, 
24,5% estavam em ocupações independentes (principalmente autônomos que 
trabalham para o público em geral) e 16,0% eram ocupados com relações de 
trabalho não formalizadas.

A Construção é o setor que apresenta o mais baixo nível de assalariamento 
formal, com apenas 36,2% do total de ocupados com carteira de trabalho assi-
nada. Nesse setor, predominam as ocupações independentes (43,0% do total 
de ocupados), principalmente autônomos que trabalham para o público em 
geral (34,5%), como pintores, pedreiros e ajudantes, em reformas ou constru-
ções de pequeno porte. 

Nos Serviços Domésticos, os ocupados dividiam-se da seguinte forma: 
44,8% diaristas; 30,7% mensalistas com carteira de trabalho assinada; e 24,5% 
mensalistas sem carteira assinada.

Jornada de trabalho 

Em 1998-1999, período em que já estava consolidada a jornada de trabalho 
semanal de até 44 horas, conforme estabelece a Constituição Federal, as jorna-
das médias, pelos dados da PED, não ultrapassavam esse limite, exceto para as 
ocupações que não são regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, 
como as de empregador e dono de negócio familiar (ver Tabela 17 do Anexo 
Estatístico).

Estas médias, em 2013-2014, diminuíram de forma generalizada entre os 
grupos de ocupação: de 43 para 42 horas semanais entre os assalariados com 
relações de trabalho formalizadas; de 42 para 38 horas semanais entre os ocu-
pados com relações de trabalho não formalizadas; de 48 para 43 horas nas 
ocupações independentes; de 35 para 33 para o trabalhador doméstico; e de 
40 para 39 horas nas outras formas de ocupação.

Mesmo os empregadores e os donos de negócio familiar, que fazem parte 
do grupo de ocupações independentes, reduziram suas jornadas de, respecti-
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vamente, 55 e 56 horas semanais, em 1998-1999, para 50 horas em 2013-2014. 
Ainda assim, continuam sendo as mais extensas. 

Assim como a jornada, a proporção de ocupados que trabalharam mais de 
44 horas na semana diminuiu em todas as formas de ocupação. No biênio 
2013-2014, os maiores porcentuais de ocupados nessa situação estavam entre 
as ocupações independentes: 64,8% dos donos de negócio familiar, 58,7% dos 
empregadores e 41,1% dos autônomos para o público em geral trabalharam 
mais de 44 horas semanais.

Rendimentos do trabalho

Em razão da diversidade da jornada média de trabalho para cada tipo de ocupa-
ção, os rendimentos médios reais são apresentados por hora, permitindo uma 
melhor comparabilidade dessas informações.

Entre os dois biênios analisados, os assalariados com relações de trabalho 
formalizadas tiveram redução em seus rendimentos/hora (Tabela 2). Mas hou-
ve aumento para as ocupações que tradicionalmente recebem valores mais 
baixos (trabalhadores domésticos e assalariados no setor privado sem cartei-
ra assinada), provavelmente como efeito da política de valorização do salário 
mínimo nacional e do piso regional paulista. Também obtiveram aumento os 
autônomos que trabalham para uma empresa e aqueles que trabalham para o 
público em geral. No topo da classificação de rendimentos, aquele recebido 
por empregadores foi também um dos que apresentaram crescimento. 
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Tabela 2
Rendimento médio real por hora(1) dos ocupados(2), segundo posição na ocupação
Região do ABC – 1998-1999(3) e 2013-2014

Em reais de junho de 2015

Posição na ocupação
Por hora Variações (%)

1998-1999 2013-2014 2013-2014/ 
1998-1999

Total 13,0 13,0 0,1

Assalariados com relações de trabalho formalizadas 14,8 13,5 -9,1

Assalariado no setor privado com carteira assinada 14,1 12,8 -9,5

Assalariado no setor público (4) 20,9 20,2 -3,2

Ocupados com relações de trabalho não formalizadas 9,2 9,9 8,2

Assalariado no setor privado sem carteira assinada 7,9 8,6 8,1

Assalariado no setor público sem carteira assinada (5) (5) -

Autônomo que trabalha para uma empresa 10,7 12,2 13,8

Ocupações independentes 14,2 15,4 8,4

Autônomo que trabalha para o público em geral 8,1 9,1 12,0

Autônomo que trabalha para mais de uma empresa (5) (5) -

Profissional universitário autônomo (5) (5) -

Empregador 24,4 26,9 10,1

Dono de negócio familiar 10,8 (5) -

Trabalhadores domésticos 5,2 7,1 36,6

Mensalista com carteira assinada (5) (5) -

Mensalista sem carteira assinada 4,0 (5) -

Diarista (5) (5) -

Outras formas de ocupação (6) (5) (5) -

Fonte: Secretaria de Planejamento e Gestão. Convênio Seade–Dieese e MTE/FAT. Consórcio Intermunicipal Grande ABC.
(1) Inflator utilizado: ICV do Dieese. Exclui os ocupados que não trabalharam na semana.
(2) Exclusive os assalariados e os empregados domésticos assalariados que não tiveram remuneração no mês, os traba-
lhadores familiares sem remuneração salarial e os trabalhadores que ganharam exclusivamente em espécie ou benefício.
(3) Dados a partir de fevereiro de 1998.
(4) Inclui os estatutários e os que possuem carteira de trabalho assinada.
(5) A amostra não comporta a desagregação para esta categoria.
(6) Trabalhadores familiares sem remuneração salarial e outras ocupações.
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Considerações finais

A existência de uma série longa de dados, como a da Pesquisa de Emprego 
e Desemprego na Região do ABC – PED/ABC, permite analisar não apenas as 
mudanças nas dinâmicas do mercado de trabalho da região nos últimos 17 
anos, como também os impactos das diferentes fases dos ciclos econômicos 
na qualidade das ocupações geradas. As informações apresentadas mostram a 
importância do crescimento econômico na geração de ocupações regulamen-
tadas que, por sua vez, garantem parte relevante dos recursos para o acesso 
dos trabalhadores aos benefícios previdenciários e de promoção social.

O avanço na regulamentação das relações de trabalho também depende 
de políticas públicas de fiscalização no cumprimento da legislação vigente e 
de outras, como a de valorização do salário mínimo, que elevou a base de 
remuneração dos assalariados e que, certamente, contribuiu para diminuir a 
desigualdade dos rendimentos do trabalho.

Também foram importantes as melhorias trazidas pela aprovação de emen-
da à Constituição Federal na ampliação de direitos dos empregados domésti-
cos, demonstrando a relevância da legislação na melhoria das condições de 
trabalho dessa categoria de assalariados, bem como a inclusão, em 2015, de 
diaristas ao regime tributário diferenciado, permitindo a essas trabalhadoras se 
inscreverem como Microempreendedor Individual – MEI para ter acesso aos 
benefícios previdenciários.

A redução do nível de atividade da economia e o aumento do desemprego, 
verificado a partir do segundo trimestre de 2015, poderão comprometer es-
ses resultados favoráveis no mercado de trabalho, uma vez que a redução de 
oportunidades de inserção em ocupações regulamentadas por um período de 
tempo prolongado poderá induzir os desempregados à busca por outros tipos 
de ocupação. 
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Apoio: Ministério do Trabalho e Emprego – MTE. Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT. 

Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho – Sert.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria de Planejamento e Gestão

A Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – Seade, em colaboração 
com o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 
– Dieese, vem divulgando sistematicamente os resultados da Pesquisa de 

Emprego e Desemprego – PED-RMSP, desde janeiro de 1985. Trata-se 
de uma pesquisa domiciliar que, a cada mês, investiga uma amostra de 

aproximadamente 3.000 domicílios localizados na Região Metropolitana de 
São Paulo. As informações da PED são apresentadas agregadas em trimestres 

móveis. Por exemplo, a taxa de desemprego de janeiro corresponde 
ao trimestre móvel novembro, dezembro e janeiro. A taxa de fevereiro 

corresponde ao trimestre móvel dezembro, janeiro e fevereiro. A qualidade 
de seus indicadores e as inovações metodológicas introduzidas fazem da PED 

uma das principais fontes de referência sobre a conjuntura do mercado de 
trabalho metropolitano. Por estas razões, outros Estados brasileiros passaram 
a realizar a pesquisa nas regiões metropolitanas de Fortaleza, Porto Alegre, 

Recife, Salvador e o Distrito Federal. Em 2011, retomando parceria iniciada em 
1998 com o Consórcio Intermunicipal Grande ABC, voltam a ser divulgadas 

informações específicas para a Região do ABC.

 

Consórcio Intermunicipal Grande ABC
Av. Ramiro Colleoni 5  CEP 09040-160    Santo André  SP 
Fone (11) 4435.3555 
www.consorcioabc.sp.gov.br / contato@consorcioabc.sp.gov.br

SEADE
Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 
Av. Cásper Líbero 464   CEP 01033-000   São Paulo  SP

Fone (11) 3324.7200   Fax (11) 3324.7324
www.seade.gov.br / sicseade@seade.gov.br / ouvidoria@seade.gov.br

Rua Aurora, 957/ 3o andar – República 
CEP 01209-001  São Paulo  SP    Fone (11) 3821.2140  

www.dieese.org.br / en@dieese.org.br


